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			Prefácio


			 


			A Constituição de 1988 definiu o federalismo como forma de Estado vigente no Brasil. Mas o fato de a Constituição definir o Brasil como um Estado Federal não nos poupa do trabalho de analisar detidamente que federalismo é o brasileiro. 


			O fundamento da Federação é a Constituição rígida comum. Os diferentes centros de poder político não são dotados de hierarquia uns em relação aos outros. Um não é superior ao outro. O que diferencia cada membro da Federação é a atribuição de competências distintas pela Constituição. Outro dado essencial para a caracterização de um regime federal é a qualidade estatal dos entes federados, a chamada “estatalidade”, qualidade esta que depende da configuração destes entes enquanto centros de poder político autônomo e de sua capacidade de influir na tomada de decisões do Estado como um todo. As tentativas de melhorar a capacidade política e administrativa dos entes federados dizem respeito, portanto, ao núcleo essencial da ideia de federalismo.


			Neste sentido, o poder de cada ente da Federação, dentro de certos limites, de elaborar a sua própria constituição diz respeito ao núcleo essencial da sua autonomia política. O poder constituinte estadual, ou poder constituinte decorrente, é um tema pouco estudado entre nós,1 embora de suma importância para a compreensão do fenômeno federativo. O trabalho de Fernanda vem contribuir para esse pouco desvendado campo de estudos com uma análise sobre a relação entre o poder constituinte estadual e o direito econômico.


			De forma inédita até hoje no Brasil, Fernanda pesquisou e buscou comparar os textos de todas as constituições estaduais em vigor no tocante à sua ordem econômica, ou seja, no que se preocupavam em especificar a respeito das relações econômicas em âmbito estadual, para além do já definido na esfera nacional pela ordem econômica da Constituição Federal de 1988. O resultado da pesquisa, que o leitor tem em mãos neste livro, foi um levantamento de suma importância sobre como se articulam os diferentes níveis de governo no Brasil no que diz respeito a temas vinculados ao direito econômico, tais como política agrícola, mineração, ciência e tecnologia, urbanismo, organização da atividade econômica, dentre muitos outros.


			Com o presente livro, Fernanda nos oferece uma nova e importante contribuição para o debate sobre o federalismo no Brasil. Com esta obra, ganha a doutrina publicista brasileira mais uma obra que demonstra a centralidade da necessidade de articulação entre o desenvolvimento nacional e o desenvolvimento regional por meio de uma estrutura federativa funcional e eficaz, elementos essenciais para o nosso processo de superação do subdesenvolvimento e de construção de uma sociedade livre, justa e solidária, conforme determina a Constituição de 1988.


			São Paulo, junho de 2018


			 


			Gilberto Bercovici


			Professor Titular de Direito Econômico e Economia Política da 


			Faculdade de Direito da Universidade de São Paulo


			Professor do Programa de Pós-Graduação em Direito Político e 


			Econômico da Universidade Presbiteriana Mackenzie




			Nota


				

					1. Dentre as exceções, destaca-se o hoje clássico trabalho de Anna Cândida da Cunha Ferraz, Poder Constituinte do Estado-Membro (São Paulo, RT, 1979).


				







		

			Apresentação


			 


			A obra que segue apresenta os resultados de pesquisa que se propôs a tratar da Ordem Econômica das Constituições Estaduais, numa perspectiva analítica, para estabelecer os limites impostos ao Poder Constituinte Decorrente nas deliberações em matéria de Direito Econômico, especialmente considerando-se que a autonomia dos entes federativos é regra do Estado Federal, e que a Constituição Federal de 1988, que agora completa 30 anos, outorgou aos Estados-Membros competência concorrente para legislar em Direito Econômico. 


			Para tanto, foram considerados aspectos teóricos sobre o sistema federativo e sua repartição de competências, questões referentes à autonomia dos entes federativos, os limites gerais impostos a essa prerrogativa e à competência estadual em matéria de Direito Econômico para, só então, através de um estudo das vinte e seis Constituições Estaduais brasileiras, se chegar aos limites reais que se impuseram a normas constitucionais estaduais de direito econômico, e à efetividade da autonomia e da competência concorrente para instituir diretrizes econômicas regionais, pela via da elaboração de dispositivos dessa natureza nas suas Constituições.


			Para tanto, cinco áreas de potencial desenvolvimento econômico estadual foram selecionadas para fins de estabelecer o recorte da pesquisa, e foram elas: (1) políticas locais e de exploração de recursos naturais, entendidas as locais como aquelas que tomaram por objeto especificidades estaduais – e, sobre elas, acabamos por encontrar políticas hídricas, minerarias, de pesca, extrativismo e turismo –, (2) políticas agrícolas, agrárias e fundiárias, (3) políticas urbanas e de Infraestrutura, (4) ciência e tecnologia e, por fim, (5) políticas de organização da atividade econômica. 


			As conclusões nos permitem perceber que alguns Estados-Membros arriscaram instituir dispositivos constitucionais que contemplassem necessidades que lhes eram peculiares, e que viabilizassem a exploração de recursos regionais disponíveis para contribuir com o desenvolvimento da sua localidade. Os resultados foram bem diversificados e surpreendentes, e seguem para conhecimento. 













			Introdução


			 


			O Estado Federal pressupõe um conglomerado de unidades autônomas se auto-organizando, autoadministrando e autogovernando, com uma dose de liberdade comedida pela própria estrutura do pacto federativo. Para tratar de forma jurídica da prerrogativa em questão, outorgando-lhe possibilidades de aplicação, com limites que atendem às finalidades do Estado, o direito atribui-lhe a natureza jurídica de autonomia. Tratar dessa característica das unidades federadas como autonomia, e não mera liberdade, possibilita enquadrá-la nos devidos termos, considerando-se o sistema no qual se insere, qual seja, o federalismo. Tomando por base essa especificidade que constitui elemento fundamental do federalismo, o presente livro se propõe a tratar de uma questão inserida numa área do direito ainda pouco explorada, apesar de já ter decorrido 30 anos desde a promulgação da Constituição Federal de 1988, qual seja: os limites impostos à autonomia do Direito Constitucional Estadual.


			Por questões metodológicas, e pela própria natureza da pesquisa de mestrado, a análise acerca da temática da autonomia do Poder Constituinte Decorrente trouxe um corte teórico, e tratou especificamente dos limites a essa autonomia para legislar constitucionalmente em matéria de Direito Econômico. A proposta e o problema da presente pesquisa foram investigar o Poder Constituinte dos Estados-Membros – reconhecidamente nomeado pela doutrina como Poder Constituinte Decorrente – em relação à autonomia e aos possíveis limites desse poder, em matéria de Direito Econômico, a fim de responder à seguinte pergunta: Em que medida os Estados-Membros do Estado Federal Brasileiro legislaram em matéria de Direito Econômico, nas suas respectivas constituições estaduais, considerando especificidades regionais ou locais, usufruindo da autonomia que lhe foi outorgada pela Constituição Federal de 1988?


			Com isso, a pesquisa objetivou, de forma geral, realizar um estudo no texto das vinte e seis Constituições Estaduais brasileiras, a partir de um recorte teórico dos dispositivos constitucionais que se inserem na ordem econômica material, agrupados a partir de cinco temáticas selecionadas (Políticas Locais, nas quais se inserem as políticas de exploração de recursos naturais, Políticas Agrícolas, Agrárias e Fundiárias, Políticas urbanas e de Infraestrutura, Ciência e Tecnologia e Organização da Atividade Econômica), a fim de verificar “se” e “quais” Constituições Estaduais trouxeram normas que contemplassem matéria de Direito Econômico considerando aspectos locais ou regionais, conforme autoriza a Constituição Federal de 1988.


			Para diagnosticar o exercício efetivo dessa prerrogativa para legislar em matéria de Direito Econômico, na própria Constituição Estadual, objetivos específicos norteadores também foram estabelecidos, e foram eles: realização de um estudo teórico-bibliográfico acerca de temáticas que perfazem o Estado Federal e suas características, abordagem das concepções teóricas acerca da autonomia e da prerrogativa de auto-organização dos Estados-Membros (como decorrência da própria estrutura federativa), questões referentes ao próprio Poder Constituinte Decorrente e suas peculiaridades, e uma discussão sobre a competência estadual em matéria de Direito Econômico, seguida da investigação minuciosa do texto das normas sobre as temáticas selecionada e que possuem conteúdo de Direito Econômico, das vinte e seis Constituições Estaduais.


			Para apresentação dos resultados da referida pesquisa, o livro que aqui se apresenta foi dividido em três capítulos, sendo o primeiro destinado ao tratamento do Poder Constituinte dos Estados Federados e, na oportunidade, foram abordados aspectos característicos que diferenciam o referido Poder Constituinte em relação aos demais, bem como a repartição de competências e as prerrogativas dos Estados-Membros em matéria constitucional. Para tratar da temática, um referencial teórico específico foi destacado a partir da seleção de um grupo de doutrinadores referência em matéria de Estado Federal, autonomia e repartição de competências, tais como Gilberto Bercovici, Oswaldo Aranha Bandeira de Mello, Raul Machado Horta, Anna Candido da Cunha Ferraz, Gabriel Ivo e André Luiz Borges Netto.


			Na sequência, fez-se mister tratar das competências em matéria de Direito Econômico, passando pela competência federal para melhor delimitar a competência regional e, para isso, um segundo capítulo apresenta a relação desse ramo do direito com o interesse regional, e com as prerrogativas legislativas estaduais constitucionais em relação à competência federal. Dessa forma, o segundo capítulo deste trabalho foi dividido em dois subcapítulos que trataram das competências federal e estadual em Direito Econômico, ocasião em que são abordadas as prerrogativas legislativas estaduais nessa matéria, possíveis de serem objeto de legislação constitucional estadual, conforme estudo teórico acerca de Estado Federal e de competências legislativas constitucionais dos Estados-Membros. As referências base para a discussão dessa temática foram Gilberto Bercovici, Giovani Clark, Washington Peluso Albino de Souza, André Luiz Borges Netto, Fabio Konder Comparato, além dos teóricos já mencionados na referência do primeiro capítulo, entre outros.


			E, por fim, o terceiro e último capítulo do presente estudo se destinou exclusivamente a tratar de parte do texto de todas as Constituições Estaduais brasileiras, a fim de verificar quais Estados-Membros legislaram em matéria de Direito Econômico em sede de norma constitucional. Metodologicamente, a análise foi feita por amostragem, a partir de temas relevantes ao direito econômico selecionados, independentemente de onde se inserem formalmente nas cartas constitucionais estaduais, se no título “Da Ordem Econômica” ou em qualquer outro.


			Isso porque as Constituições Estaduais não apresentam uniformidade nem mesmo no título designado para tratar da referida ordem, ora parecendo associados à ordem financeira, seguindo a designação literal e semântica da Constituição Federal, ora à ordem social, ou como subtítulo do título “Da sociedade” ou “Do desenvolvimento (regional)” entre outras designações. Além disso, as Constituições Estaduais, e mesmo a Federal, apresentam normas de conteúdo econômico esparsas por todo o corpo do texto constitucional. Dessa forma, para fins de estabelecer parâmetros metodológicos de análise, o Capítulo 3 foi subdividido em temáticas, segundo o critério de maior relevância às questões regionais e ao Direito Econômico conforme diretrizes normativas da Carta Magna e teóricas da doutrina especializada.


			As conclusões apresentadas partiram de um estudo teórico sobre o poder constituinte decorrente e suas prerrogativas e limites, considerando-se a repartição de competências da Constituição Federal, em especial em matéria de Direito Econômico, no Brasil, a fim de viabilizar a pesquisa documental das Constituições Estaduais para tratar do exercício efetivo da autonomia, no que compete à elaboração de norma constitucional estadual em matéria de Direito Econômico, considerando os aspectos locais, conforme previu e permitiu a própria Constituição Federal de 1988, e as limitações que se impõem efetivamente a essa autonomia.













			1. O poder constituinte dos estados federados


			 


			A proposta do presente capítulo é tratar especificamente do Poder Constituinte dos Estados-Membros brasileiros, iniciando-se por uma abordagem geral acerca da origem desse poder para, na sequência, tratar sobre onde ele se insere e o fundamento da sua criação e existência e, só então, tratar da repartição de competências constitucionais, do papel dos Estados-Membros nessa distribuição e dos limites que se impõem ao exercício dessa capacidade de legislar, especialmente em matéria concorrente.


			Toda essa abordagem teórica introdutória servirá de base para as exposições acerca da competência constitucional do Poder Constituinte Decorrente em matéria de Direito Econômico, que serão feitas no capítulo seguinte, bem como para as investigações no texto das vinte e seis Constituições Estaduais, que se destinam a verificar a efetiva instrumentalização da prerrogativa de legislar em matéria de Direito Econômico, outorgada pela Constituição Federal que, ao repartir competências constitucionais, designou competência concorrente ao Estado-Membro em algumas matérias, e que será tratada no capítulo das análises que encerra o presente estudo.


			Para iniciar qualquer explanação teórica acerca do Poder Constituinte do Estado-Membro é preciso, antes de tudo, tratar da origem da própria unidade federativa e do contexto em que essa se insere. Só assim será possível abordar questões referentes ao poder constituinte desse ente, e aos limites impostos a esse poder. Por esse motivo, antes de qualquer abordagem mais especifica sobre o que seria uma unidade federada, torna-se imprescindível tratar do Estado Federal em si, pois é a própria estrutura desse sistema que prevê a repartição territorial em unidades menores, que, no caso brasileiro, chamamos de Estados-Membros, assim como é inerente a esse sistema de organização estatal a repartição de competências, temática que subsidiará o objeto do presente livro.


			Apresentar uma discussão acerca da autonomia do Poder Constituinte Decorrente e dos seus limites, passando por uma apresentação dos caracteres que integram a estrutura do Estado Federal, requer a exposição primeira da distinção entre os conceitos de Estado e de Estado-Membro, pois que constituem elementos distintos tanto no aspecto político quanto no aspecto jurídico, de que tratamos. 


			Sobre Estado, seguimos a tradicional lição de Oswaldo Aranha Bandeira de Mello, renomado doutrinador de direito público, que o definiu como sendo a organização de um povo em um dado território submetido a um poder supremo cujo objetivo é o bem comum dos seus membros. Ou seja, na sua dissertação de Mestrado cuja temática foi a Natureza Jurídica do Estado Federal, Bandeira de Mello aponta para o Estado enquanto poder supremo que compreenderia a aptidão ou capacidade de autodeterminação, de demarcação do seu campo de atuação, mas sem deixar de observar e atender aos princípios que sustentam a ordem jurídica.2


			Com isso, para o autor, a existência do Estado pressupõe quatro elementos bem definidos, quais sejam: povo, território, poder supremo e finalidade, entendida lato sensu como sendo o bem comum do povo. Note-se que já na primeira noção de Estado o doutrinador trata da liberdade associada ao poder, que chamou de supremo, mas destaca que mesmo se tratando de um poder supremo, este esbarra em limites de natureza principiológica, considerados como tais os alicerces da própria ordem jurídica. 


			Posto o conceito de Estado, necessário se faz destacar que no Brasil muitas vezes encontramos referências a Estados quando o que se está tratando, na realidade, é de um Estado-Membro, que nada mais é do que uma das unidades autônomas que integra uma forma de organização do Estado: o sistema Federativo ou Estado Federal. Nesse sentido, entendendo que se referir a Estado-Membro sob a designação de “Estado”, como comumente se faz, mesmo em contextos jurídicos, implicaria em desordem semântica que poderia induzir a confusão na compreensão, optamos por nos referir às unidades federativas brasileiras sob a designação “Estado-Membro”.


			Assim, considerando-se o Estado sob a forma da Federação, como é o caso do sistema brasileiro, indispensável abordar a distinção entre autonomia e soberania, já que ambos também figuraram no palco da confusão conceitual, na história do Direito Constitucional Estadual. Somente depois da distinção desses institutos é que poderemos tratar com mais propriedade dos possíveis limites que se lhes impõem. Reiteramos que a presente exposição se justifica porque essas concepções teóricas, arraigadas à estrutura político-jurídica do Estado Federal, aparecerão ao longo de toda discussão que vise tratar de elementos e características do Estado Federal, que é o que apresentamos nesse primeiro capítulo. A própria prerrogativa da auto-organização que se materializa também na elaboração de uma Constituição Estadual, e a repartição de competências com previsão de competências concorrentes são decorrências dessa liberdade limitada que juridicamente chamamos de autonomia.


			Para inaugurar a referida diferenciação, traremos o conceito de soberania de Bandeira de Mello,3 segundo o qual se trata da qualidade do Estado nas suas relações com a comunidade internacional, sempre que este atue representando os interesses dos seus membros, interesses esses que consolidam a própria finalidade do Estado. Temos, na conceituação do respeitado doutrinador, um enfoque nas relações internacionais, ou seja, soberania, aqui, é tratada como atributo da Pessoa Jurídica de Direito Internacional que representa os interesses de determinado Estado.


			Não havemos de descartar a referida conceituação, posto que no nosso entendimento, soberania é inclusive caractere do Estado Federal nas suas relações exteriores e, nos estudos teóricos do direito internacional, ganha inclusive status de princípio ou característica. O que interessa destacar da conceituação apresentada, para fins de fundamentar a pesquisa que se apresenta, é a concepção de Bandeira de Mello,4 complementar ao conceito de soberania limitada, uma vez que, para o autor, não obstante se tratar de prerrogativa que respalda a defesa de interesses do Estado, soberania não implica em possibilidades de tudo fazer ilimitadamente, posto que a esta se impõem os próprios princípios do Direito enquanto fator limitador de vontade.


			De forma complementar, ainda sobre o conceito de soberania, a concepção adotada pela presente análise caminha ao encontro das diretrizes teóricas conceituais de Raul Machado Horta, que trata do tema considerando não somente prerrogativa das relações externas do Estado, mas também como um elemento caracterizador da própria estrutura federativa, que se revela na repartição de competências, indo além da concepção de Bandeira de Mello, nesse sentido. Para Horta, o conceito clássico apresentado está em crise, fruto dessa deslocação da soberania para a Ordem Jurídica Internacional. Para ele, a soberania na acepção interna, característica do Estado Federal, surge na versão de competência exclusiva, e abrange, basicamente, “o domínio limitado, no qual não se apresenta nenhuma outra autoridade superior”.5


			Apesar da extensão do conceito de soberania para as relações internas do Estado, considerando que essa se manifesta no exercício de competências exclusivas, o autor considera que esse ponto de vista permite afirmar que as unidades federativas, se contempladas com competências exclusivas, também se caracterizariam como soberanas, o que não parece ser o posicionamento atual sobre a matéria, e nem é aquele que foi adotado para fins de estudo das Constituições Estaduais.


			Data vênia o conceito de Bandeira de Mello e de Raul Machado Horta, cabe-nos uma complementação a essa delimitação teórica que encontramos em outra grande referência do Direito Constitucional em matéria de Estado Federal, bem como do Direito Econômico, vertente essa diretamente ligada à temática do presente trabalho, sem ressalvas como nas concepções acerca da soberania apresentadas até aqui: os ensinamentos do doutrinador e professor Gilberto Bercovici,6 que considera que a acepção jurídica desse atributo pressupõe titularidade na elaboração de normas jurídicas que deverão prevalecer sempre que a ordem jurídica se encontre no seu estado de normalidade. 


			Nesse sentido, é salutar a adoção do conceito de Bercovici,7 segundo o qual “a soberania necessita de um sujeito capaz de decidir sobre a produção das normas jurídicas” e acrescenta que a soberania do Estado deve apresentar identidade em relação à soberania do povo. Nesse sentido, o autor reconhece o Poder Constituinte, enquanto poder ilimitado juridicamente, e o estado de exceção, nos limites da constituição, como as duas maiores manifestações da soberania no Estado Constitucional. Destaque-se que Constituição aqui é entendida como direito político, que não somente deve ter origem democrática, como deve organizar um Estado que garanta a soberania do povo. 


			Sobre essa relação entre a Constituição Federal e o próprio Federalismo é possível afirmar que se trata de vínculo tão imbricado que Raul Machado Horta, ao tratar da Organização Constitucional do Federalismo, considera sabiamente que a Constituição é pressuposto originário da Federação, entendida essa como sendo uma criação jurídico-política instituída por aquela. Para o autor, o que existe entre ambos é uma relação de causalidade de modo que é sempre uma constituição inaugural que estabelece as diretrizes basilares de cada Estado Federal.8


			Até aqui temos a soberania enquanto atributo do Estado Federal, e não das suas unidades federadas, e que deve ser reflexo da soberania do povo que constitui esse sistema. Além disso, é a Constituição Federal o instrumento jurídico que viabiliza e ao mesmo tempo consolida a Federação. De igual modo, a descentralização administrativa, de governo e de organização, consiste em fundamento da ordem federativa, e é dela que decorrem as unidades federadas, a que no Brasil deu-se o nome de Estados-Membros, mas não somente eles, vez que também integram o Estado Federal brasileiro outros entes, são eles: a União, o Distrito Federal e os Municípios, todos autônomos entre si.


			Fato é que o Estado, quando organizado sob a forma federativa, subdivide-se em unidades menores, que são dotadas de autonomia. A autonomia dessas unidades pressupõe a capacidade de auto-organização, de autogoverno e de autoadministração. No Brasil, as unidades imediatas ao Estado maior são chamadas de Estados-Membros, e apresentam uma subdivisão decorrente do pacto federativo, em Municípios. A União é o ente federativo ou a Pessoa Jurídica de Direito Público interno que representa e administra os interesses da Federação como um todo. 


			Essas unidades federativas, conforme posto, são autônomas entre si e o conceito de autonomia nada tem a ver com soberania. Uma vez expostas as acepções sobre soberania, cabe destacar a distinção desta em relação à autonomia. Reiteramos a justificativa da abordagem conceitual embrionária de elementos do Estado Federal como algo necessário, dado o longo período de confusão com os termos na história das Constituições Estaduais. Osvaldo Trigueiro,9 ao tratar das primeiras Constituições Estaduais, lembra que as que surgiram a partir de 1891 por vezes atribuíram soberania ao Estado-Membro em seus textos, a exemplo das constituições do Piauí, Bahia, Goiás e Mato Grosso. A do Paraná atribuiu autonomia e soberania ao Estado, e a do Rio de Janeiro, soberania e independência. Esses são apenas alguns exemplos da falta de uniformização na própria autocaracterização das unidades federadas, quando no exercício da sua capacidade de auto-organização. 


			Contudo, essa lacuna na uniformização dos atributos da soberania e da autonomia resta sanada, o que não implica afirmar o mesmo em relação às discussões sobre os limites que se impõem a cada uma, e é justamente sobre essa lacuna que debruçamos a presente pesquisa, vez que o objetivo central é extrair das vigentes constituições estaduais os limites à autonomia, em matéria de Direito Econômico, no texto das suas constituições. 


			Sobre o conceito de autonomia adotado para fins da análise que segue, ficamos com algumas das diretrizes da mais respeitada doutrina que tratou da temática, a saber, mais uma vez, a concepção de Bandeira de Mello sobre o conceito de autonomia, segundo o qual está associada à existência de governo próprio. Para o autor, autônoma é qualquer coletividade pública que goza de certa capacidade de provimento próprio dos cargos governamentais, observados os “circuitos prefixados pela coletividade superior”. Soma-se a essa característica a faculdade de auto-organização dentro dos limites das questões que são de seu peculiar interesse.10


			Todavia, para fins da pesquisa acerca dos limites à autonomia do Estado-Membro em matéria de Direito Econômico, o conceito adotado conglomera a acepção de Bandeira de Mello com uma complementação conceitual da concepção de Horta sobre autonomia, posto que este trata explicitamente da distinção em relação à soberania, atribuindo aos Estados-Membros somente a prerrogativa da autonomia que conceitua como sendo um instituto jurídico que pressupõe um poder não soberano que em decorrência de direito próprio que estabelece normas jurídicas de cumprimento e observância obrigatórias.11


			 Dessa forma, entende-se autonomia enquanto atributo das unidades federadas que compõem o Estado, atributo esse que lhe confere capacidade de auto-organizar-se, de autogovernar-se e de autoadministrar-se, não se confundindo com a soberania externa e interna, atributo característico somente do ente político representante dos interesses de todas as unidades. 


			Tratado do conceito de autonomia e do contexto em que se insere o Estado-Membro no Estado Federal brasileiro, cabe abordar os limites que são impostos a essas unidades, como característica do próprio sistema federativo. Todavia, esses limites teóricos apresentados são gerais e ainda não contemplam de forma específica aquelas limitações constitucionais em matéria de Direito Econômico, objeto da presente pesquisa e que serão tratadas no terceiro capítulo. Aqui serão abordados os limites gerais que viabilizam a organização federativa e o exercício da autonomia, e que se impõem para evitar uma descaracterização da estrutura do próprio sistema, conforme as concepções teóricas do Estado Federal. A proposta do presente trabalho é também estabelecer um paralelo entre essas limitações teóricas e aquelas que de fato se impuseram na constituição da auto-organização dos Estados-Membros.


			Sobre as propostas teóricas de limitações dos Estados-Membros, Bandeira de Mello considera que estas são estritamente necessárias para evitar um choque com a própria estrutura do sistema e, para ele, “o Estado Federal exerce superintendências sobre a atividade dos estados particulares, impedindo que eles violem a ordem legal estabelecida pela carta da federação”.12 Nesse sentido, nota-se que a própria estrutura federativa se caracteriza pela descentralização como caractere inerente a essa forma de organização política. Descentralização entendida como uma repartição de funções, que serão elencadas por normas da Constituição Federal, que atribuem maior ou menor círculo de ação às pessoas jurídicas internas, que designamos por entes federativos.


			Isso significa que é a Carta Magna que determina o âmbito de ação de competência da União e dos Estados-Membros, numa relação mesmo de causalidade, como destacou Horta,13 de modo que a manutenção do sistema político federativo depende da permanência de atuação de cada um desses entes estritamente no campo a que lhes foi atribuída competência, sem interferência na esfera dos demais. Além disso, a impossibilidade de modificação contínua das atribuições dos Estados-Membros é característica da Federação, e isso garante a esses entes certa estabilidade em relação às suas competências e em relação ao próprio sistema. 


			Segundo Bandeira de Mello,14 a federação passará por um processo evolutivo natural resultante das modificações interpretativas do texto constitucional, constantes das jurisprudências, juntamente com a consolidação de práticas legislativas e administrativas que culminarão num aumento dos poderes dos estados federados. Essa divisão, entretanto, não descarta a existência de pontos de intersecção entre a competência da União e a competência dos Estados-Membros, que, entre outras, são as chamadas competências concorrente e/ou suplementar, que serão tratadas nos capítulos que seguem.


			De pronto, resta uma análise mais pormenorizada acerca desse Poder Constituinte dos Estados-Membros, para análise de autonomia e limites no estudo das constituições.


			1.1 Poder constituinte derivado e poder constituinte decorrente


			Tratados dos aspectos gerais acerca da organização do Estado Federal e dos pontos introdutórios relativos ao Poder Constituinte, numa abordagem que correlaciona este ao próprio fundamento do sistema federativo, cabe-nos aprofundar a exposição teórica tratando das características e prerrogativas desse poder, especialmente daquele derivado que se alinha com as competências dos Estados-Membros, relação essa que, aliás, constitui elemento basilar do próprio sistema, conforme apontou André Luiz Borges Netto.15 A propósito, foi da teoria geral do Estado Federal do referido autor que extraímos as características gerais desse sistema para fins da análise de dados, e são elas: a existência de uma constituição como base jurídica do Estado, a repartição constitucional de competências, a autonomia das entidades federadas, a soberania enquanto atributo do Estado Federal, a ausência do direito de secessão, rendas próprias para as entidades federadas, participação da vontade dos Estados-Membros na vontade nacional e existência de uma Corte Suprema Nacional. 


			A adoção da caracterização supracitada como diretriz fundamental da presente análise não descarta, para fins de referencial teórico complementar de pesquisa, todas as concepções acerca do Estado Federal em seu conceito e fundamentos, abordados até aqui, perpassando desde as contribuições da doutrina brasileira mais tradicional, a exemplo de Bandeira de Mello e Raul Machado Horta, Oswaldo Trigueiro, até as concepções modernas e atuais de Gilberto Bercovici, entre outros cujas concepções que norteiam o nosso estudo serão ainda apresentadas. O destaque às características segundo Borges Netto se deu por julgarmos o referido rol como bastante pertinente em relação aos parâmetros adotados na Constituição Federal de 1988, aquela que atribuiu aos Estados-Membros a autonomia de que tratamos na pesquisa apresentada.


			Nesse sentido, antes de tratarmos do Poder Constituinte dos Estados-Membros em si, adequado se faz tratar do federalismo cooperativo enquanto evolução de um federalismo dualista que, segundo Borges Netto,16 vinha sendo adotado pelas constituições brasileiras que antecederam a Constituição Federal de 1988, marco, aliás, que esbarra em dissonâncias na própria doutrina. Para o autor, a competência concorrente da Constituição Brasileira de 1988 é a modalidade de competência que efetiva uma colaboração entre os entes federativos, através do exercício da função legislativa, e simboliza uma evolução. As modalidades de competência admitidas pela Carta Magna de 1988 serão tratadas ainda no presente capítulo. Por hora, destaque-se o lugar dado por Borges Netto à competência concorrente, posicionando-a como caractere fundamental do federalismo cooperativo. 


			Do referencial teórico de Borges Netto17 acerca do federalismo cooperativo ficaremos apenas com o lugar que o autor atribui à competência concorrente, pois em relação ao momento histórico de integração de um federalismo cooperativo no Brasil, ficamos com o marco apontado por Gilberto Bercovici, e adotamos a Constituição Federal de 1934 como a primeira a prever o sistema nesses moldes, e a de 1946 como a que de fato o consolida, e não a de 1988, especialmente quando a primeira estabelece a redução dos desequilíbrios regionais, favorecendo a cooperação e a integração nacional, como diretriz da República Federativa dos Estados Unidos do Brasil.18


			É adequada a previsão de normatização para redução das desigualdades na carta de 1988, especialmente se considerada a amplitude territorial brasileira, posto que esta favorece a regionalização tanto em termos de igualdades, se considerado um grupamento de Estados-Membros mais ou menos limítrofes, quanto de desigualdades, se consideradas as regiões e suas particularidades. Fato indiscutível é que o Brasil é um país amplo o suficiente para abarcar diferenças inclusive climáticas e de diversidade biológica suficientes para que tenhamos regiões com demandas específicas distintas. Horta19 vai atribuir às causas dessas demandas, e à necessidade de um reconhecimento das diferenças entre os Estados-Membros, o fato de o Brasil ser um país cujo federalismo possui o que ele convencionou chamar de dimensão continental, que favorece as disparidades sociais, econômicas, financeiras e administrativas igualmente imensas e flagrantes. 


			Eis a razão pela qual a adoção de um modelo de repartição de competências, com previsões de assunção de papéis que consolidam o federalismo cooperativo, parece ser além de razoável, bastante adequado. De igual modo, essa repartição é fruto da previsão constitucional de autonomia de governo, organização e administração, sem a qual não haveria que se falar em organização estatal participativa dos entes federativos. Com isso, chegamos ao cerne do presente subcapítulo, qual seja, o Poder Constituinte Decorrente, ora designado com a categorização de Derivado Decorrente, ora somente decorrente, cuja existência é reflexo direito dessa autonomia de organização, ou auto-organização, dos Estados-Membros.


			Fato é que muita polêmica acerca dessa denominação perfez as discussões doutrinárias. De um lado se apresenta um segmento da doutrina que discorda se tratar de poder de fato “constituinte”, outra parte levanta discussão sobre ser ele derivado ou não. Para que se possa apresentar justificadamente a teoria adotada pela presente análise, vejamos quais são as referidas dissonâncias teórico-doutrinárias.


			Com relação ao Poder Constituinte lato sensu, a doutrina diverge em relação a elementos de conceituação e de subdivisão ou classificação. Comecemos pelas concepções de Anna Cândida da Cunha Ferraz,20 segundo a qual a organização fundamental de um Estado requer a intervenção de um Poder Constituinte posto que este é o único poder capaz de estabelecer, modificar ou complementar a referida organização. Assim, tudo que diz respeito a uma Constituição formal requer o exercício do Poder Constituinte, em qualquer tempo ou circunstância. 


			O conceito apresentado pela autora trata do Poder Constituinte considerado em todas as suas vertentes que não somente aquela que compete ao Originário, pois trata do referido poder como sendo competente para, além de estabelecer a organização fundamental do Estado, também modificá-la e complementá-la, ou seja, trata de Poder Constituinte abrangendo as suas classificações ou decorrências, na forma como a melhor doutrina de Direito Constitucional trata na atualidade. Ferraz21 considera que o exercício do Poder Constituinte se apresenta em todas as ações que tem por objeto a Constituição. 


			Em contrapartida, há teóricos que, ao tratar do Poder Constituinte, o faz considerando somente a atividade do chamado Poder Constituinte Originário, assim como Ferrari,22 que aponta o conceito tradicional de Poder Constituinte como “o poder de elaborar uma Constituição, fundando um novo ordenamento jurídico”, e ainda o caracteriza, na sequência, como sendo inicial – visto que a constituição precede as demais manifestações do direito –, incondicionado – pois não há procedimentos ou requisitos preestabelecidos a sua inauguração –, ilimitado e soberano.23


			Uma possível explicação para essa visão mais restritiva do Poder constituinte, em relação àquela apresentada por Ferraz, pode ser a própria terminologia, segundo a doutrina que se alinha a essa vertente teórica. Entre os teóricos que tratam dessa controvérsia linguística, vale a pena expôs a argumentação de Ferrari,24 segundo o qual a designação “constituinte” somente pode ser atribuída ao poder que inaugura uma nova ordem jurídico-constitucional, enquanto que os demais – de revisão constitucional e, por analogia, considerando a citação, o de elaboração da constituição dos Estados-Membros – não passam senão de Poderes Constituídos pela Carta Magna, mas jamais constituintes. 


			Nesse mesmo sentido, Ivo25 reitera que somente pode ser chamado de Constituinte o poder que elabora a Constituição de um Estado, aquele que inaugura uma nova ordem político-constitucional. Entretanto, esse posicionamento que chama a atenção para uma questão linguística é deixado de lado por ele mesmo quando o próprio autor utiliza a nomenclatura “constituinte” para definir a ação de reforma constitucional, e a atividade de instituição das coletividades do Estado Federal que se dá através da elaboração das suas Cartas Estaduais em complementação à Constituição Federal.


			Da mesma forma, Ferraz26 trata da impropriedade terminológica como sendo herança da terminologia adotada pelo poder atribuído às unidades da federação por agregação, sistema em que de fato se tem uma coletividade de Estados independentes, já constituídos constitucionalmente, que decidem se agregar federativamente. A essa hipótese, sim, se justifica chamar de constituinte o poder que elaborou as Constituições Estaduais, pois esse de fato inaugurou uma ordem constitucional de um estado, à época, independente, segundo parte da doutrina. No caso brasileiro, para essa linha teórica que considera inapropriada a terminologia no Federalismo Brasileiro, o que chamamos de poder Constituinte Decorrente teria natureza jurídica de poder de direito, um dos poderes constituídos do Estado. 


			A contrário sensu, sobre essa controvérsia, ficamos com o posicionamento de Borges Netto, que cuida do Poder Constituinte Decorrente enquanto elemento integrante do federalismo com previsão na própria Constituição Federal e, a partir disso, configura elemento constituidor da própria estrutura do Estado Federal, “partícipe que é da obra do Poder Constituinte Originário”.27


			Para fins de análise dos limites da autonomia dos Estados-Membros em matéria constitucional de Direito Econômico, somos adeptos da consideração da prerrogativa de auto-organização enquanto elementar do Estado Federal e do poder que os Estados-Membros gozam de elaboração das suas próprias Constituições, enquanto exercício que efetiva uma função constituinte complementar, limitada pelas próprias prerrogativas da federação e pela Constituição Federal. Superada a discussão sobre a terminologia, faz necessário abordar as diversas formas pelas quais se classifica o Poder Constituinte. O objetivo da abordagem é justificar a nomenclatura adotada no presente livro a partir da concepção teórica que o fundamenta. 


			Nesse sentido, iniciaremos com a classificação de Ferraz28 segundo a qual há apenas dois tipos de Poder Constituinte: o Poder Constituinte Originário – entendido como sendo aquele que intervém para estabelecer uma Constituição, inaugurando uma nova ordem –, e o Poder Constituinte Instituído – entendido como aquele que funciona sob a égide de uma Constituição e atua para modificar ou completar o seu texto. Esse último se subdivide em Poder de Revisão Constitucional e Poder Constituinte Decorrente. 


			Contudo, como toda classificação, e assim como ocorreu na própria conceituação, também no caso do Poder Constituinte há controvérsias teóricas acerca das nomenclaturas das subclassificações, inclusive em relação à posição de “gênero” e “espécie” entre eles. Diferentemente de Ferraz, Ferrari29 considera que as modalidades do referido poder são três: o poder de elaborar a Constituição, chamado de Poder Constituinte Originário, o poder de modificá-la, chamado de Poder Constituinte Derivado, e o poder de elaborar a constituição do Estado-Membro, chamado de Poder Constituinte Decorrente. Nesse sentido o poder de elaboração das próprias cartas estaduais não se encaixaria no gênero “Derivado”.


			Diferentemente desse destaque ao Poder Constituinte Decorrente, há autores que o consideram como uma das espécies do Poder Constituinte Derivado, designando a ele o título de Poder Constituinte Derivado Decorrente, conforme lembra Ferrari.30 Outros, como espécie de um gênero chamado de Poder Constituinte Instituído, ao lado do Poder de Revisão Constitucional também chamado de Poder Constituinte Derivado, pelos que adotam essa classificação. Aqui, ao invés de espécie do Poder Constituinte Derivado, se apresentaria como espécie do Poder Constituinte Instituído.


			Entretanto, considerando-se todas as ponderações acerca da classificação do Poder Constituinte, para tratar do poder de elaborar a Constituição Estadual, selecionamos a designação Poder Constituinte Decorrente, por questões de etimologia, visto que este atua em decorrência de deliberação constitucional, incluídas entre essas as que inauguram a Carta Estadual e as que as editam por meio de Emenda Constitucional, em conformidade com a nomenclatura atribuída pela classificação de Ferraz, de Ferrari, e de todos os autores até aqui mencionados. De igual modo, a adoção das concepções de Borges Netto,31 sobre ser de fato “constituinte” o poder de elaboração das próprias constituições atribuído aos Estados-Membros, mantém-se coerênte ao designar o referido poder como Constituinte Decorrente.


			Todavia, apesar de ser mesmo constituinte, e da previsão constitucional dotá-los de alguma liberdade, todos os poderes de alteração da Constituição Federal ou Estadual ou de elaboração da Carta Estadual esbarram em limites. Sobre os limites ao Poder Constituinte Derivado, ou Instituído de Revisão Constitucional, ou simplesmente de Revisão Constitucional, especificamente, podem ser destacadas as cláusulas pétreas – no campo material – e as questões procedimentais, de iniciativa, referentes à tramitação ou quórum – no campo dos limites do tipo formai.32 Além desses, sobre os limites ao Poder Constituinte Decorrente, estes serão abordados nos próximos capítulos, posto que figuram entre os objetos centrais da presente pesquisa.


			Antes de tratar das diretrizes teóricas acerca de tudo o que obsta o exercício da autonomia na direção da auto-organização, considerada a nomenclatura de classificação adotada pela pesquisa já tratada, necessário se faz delimitar também o conceito de Poder Constituinte Decorrente adotado, a partir de algumas concepções teóricas relevantes sobre o tema, para fins de não limitar o poder de auto-organização somente ao Poder Constituinte dos Estados-Membros. É também decorrência da autonomia auto-organizatória a capacidade de elaboração de toda a legislação infraconstitucional, que não será abordada na análise apresentada, por motivos de necessidade de recorte do objeto de uma pesquisa de mestrado. 


			Com isso, considerando-se a abrangência e a diversidade conceitual que se atribui ao Poder Constituinte Decorrente nos referenciais teóricos, ficamos com a concepção de Gabriel Ivo, segundo o qual o Poder Constituinte Decorrente é o poder dos Estados-Membros de elaboração das suas próprias constituições. Nesse sentido, o referido poder dá início à sequência de deliberações normativas que são de competência dos Estados-Membros, e que foram assim prescritas pela Constituição Federal. Entretanto, o exercício de autonomia legislativa dos Estados-Membros será desenvolvido, pormenorizadamente, para além da competência constitucional dos Poderes Constituintes Decorrentes, no âmago da legislação ordinária estadual e dos atos administrativos,33 e não são em sua totalidade objeto da pesquisa que se apresenta.


			Note que toda conceituação do Poder Constituinte Decorrente trata dos ditos limites à sua atuação, com previsão na própria Constituição Federal, e que não extrapola os muros que lhe foram impostos pelo sistema federativo, inclusive no processo de elaboração das Cartas Magnas Estaduais. Não é tarefa do Poder Constituinte Decorrente elaborar todas as normas competentes à respectiva unidade da federação, mas somente aquelas com status constitucional, daí a semelhança com o Poder Constituinte Originário, que talvez se some à justificativa da denominação de “constituinte” já apresentada. 


			Por fim, diferentemente do Poder Constituinte Originário, unanimemente considerado ilimitado, incondicionado e insubordinado, o Poder Constituinte Decorrente é limitado, condicionado e subordinado pela Constituição Federal e serve de limite, base e fundamento de validade das leis estaduais infraconstitucionais e das leis municipais, incluindo-se as Leis Orgânicas dos Municípios. Além disso, é característica do próprio sistema federativo a participação e a autonomia das suas unidades federadas. A primeira se manifesta através da participação dos Estados-Membros nas deliberações federais através da atuação do Senado Federal no Congresso Nacional, casa legislativa que representa os Estados-Membros, e a segunda será abordada no subcapítulo a seguir, e consiste na liberdade de gestão dos próprios assuntos, de forma limitada, sempre observando os pressupostos da Constituição Federal.


			1.2 Poder constituinte dos estados-membros e a repartição de competências constitucionais


			Tratados dos aspectos introdutórios referentes a conceitos de soberania, autonomia e Poder Constituinte, bem como da classificação desse poder e controvérsias terminológicas, natureza jurídica e demais aspectos relevantes a uma abordagem sobre o sistema federativo, cabe esgotar a temática do Poder Constituinte especificamente dos Estados, o Poder Constituinte Decorrente, abordando o seu campo de atuação e os limites a ele impostos, segundo a doutrina e a Constituição Federal, para que as discussões que envolvem especificamente a ordem econômica se apresentem de forma clara e fundamentada no capítulo seguinte.


			Conforme classificação apresentada no subcapítulo anterior, o poder constituinte que compete aos Estados-Membros é o Poder Constituinte Decorrente e, sobre este, resta claro que a sua atividade é reflexo do exercício da prerrogativa da autonomia das unidades federadas, que é característica do próprio federalismo. No Brasil, o embrião dessa autonomia e das atividades do poder constituinte em sede estadual tem sua origem remontada ao período Pós-Proclamação da República. 


			Segundo Ferrari, a Proclamação da República consiste num marco histórico do início do federalismo no Brasil, pois foi esta que institui o Estado Federal, em 1889, que tem se perpetuado desde então. Além disso, esse foi também o marco do estabelecimento de repartição de competências que possibilitou a atribuição, aos Estados-Membros, da competência constitucional, do exercício da autonomia pela criação de normas constitucionais que respaldariam todas as demais, as normas infraconstitucionais estaduais e municipais.34


			Contudo, não se pode afirmar que de fato, na história da autonomia dos Estados-Membros, esta tem seu marco inaugural de exercício pleno no início do período republicano brasileiro. O que aconteceu, à época, foi que o advento dessa previsão, ainda embrionária do Poder Constituinte (se considerarmos o que temos hoje), se caracterizou por um exercício anômalo e um tanto distinto daquilo que se havia previsto enquanto exercício de autonomia. Na prática, o que se verificou foi que o primeiro documento constitucional da República, o Decreto nº 1 de 15 de novembro de 1889 atribuiu às unidades federadas o que chamou de soberania legítima, em seu art. 3°, a saber: “Art. 3º Cada um desses Estados, no exercício de sua legítima soberania, decretará oportunamente a sua constituição definitiva, elegendo seus corpos deliberantes e seus governos locais”.35 


			A terminologia, no entanto, teve vida curta, pois foi suprimida quando da promulgação da Constituição Federal de 1891, Carta Constitucional que sucedeu ao referido decreto. Além disso, outro fato contribuiu para que a história da autonomia das unidades federadas, em especial dos Estados-Membros, não tivesse seu marco inicial na Constituição de 1891: a ausência de estabelecimento de prazo para criação das Cartas Constitucionais Estaduais. Diferente do que aconteceu com a Constituição Federal de 1988, que trouxe nos seus Atos de Disposições Constitucionais Transitórias um prazo de um ano para elaboração das Constituições Estaduais,36 a Constituição de 1891 determinou que as Constituições Estaduais fossem elaboradas “oportunamente”, e o uso desse vocábulo resultou em uma passividade dos Estados-Membros, que além de recém-criados, ainda não estavam dotados de qualquer experiência deliberativo-legislativa capaz de respaldar a criação de instrumento jurídico-político de tamanha complexidade.37


			Por esse motivo, fez-se necessária a publicação do Decreto nº 802, de 4 de outubro de 1890, que determinou que as Assembleias Constituintes fossem, de imediato, convocadas. Entretanto, o decreto trouxe uma anomalia em relação ao processo de elaboração constitucional: o referido instrumento jurídico determinou que a Constituição Estadual fosse outorgada, e que a sua validade estivesse condicionada à votação e aprovação do Poder Legislativo, ou seja, sua titularidade foi posta nas mãos dos governadores, que por sua vez foram nomeados pelo poder central.38 


			Mais uma vez o termo “constituinte” não fora utilizado para designar o poder de instaurar uma nova ordem constitucional, nem tampouco foi usado para designar o poder estadual de elaboração de Cartas Constitucionais, limitadas pela Constituição Federal, mas autônomas em determinadas competências, o que torna o uso da terminologia anômala não só etimologicamente falando, mas também em termos de concretude das condicionantes desse processo. No caso supramencionado, o referido “poder” apenas legitimou uma constituição previamente existente. 


			Contudo, apesar da inauguração atípica das Constituições Estaduais, com os adventos de outorga e validação posterior, até a Revolução de 1930, enquanto a Constituição de 1891 esteve vigente, os Estados-Membros puderam se auto-organizar de forma autônoma, de modo que Ferrari39 considera esse o apogeu da autonomia das unidades federadas, liberdade essa que foi praticamente suprimida entre 1930 e 1934. 


			Na sequência histórica de Constituições Brasileiras, em 1934 foi promulgada mais uma Carta Magna que então volta a atribuir aos Estados-Membros autonomia para elaborar as próprias Constituições, designando um prazo de noventa dias para conclusão e publicação. Todavia, o advento do Estado Novo (1937-1945) suprimiu a autonomia dessas unidades, perdurando dessa forma por uma década, e o retorno do poder de auto-organização somente é exercido pelos Estados-Membros novamente em 1947 – depois da promulgação da Constituição de 1946 – e durou até o início do movimento militar de 1964, cujas Emendas e Atos Institucionais e Complementares acabam por derrogar parcialmente a referida Constituição.40


			A carta constitucional que seguiu foi a de 1967, e esta tratou do poder de auto-organização dos Estados-Membros como uma atribuição meramente formal, em atenção ao requisito da autonomia dos entes federativos, inclusive ao subjugar essa autonomia às disposições da Constituição Federal, com previsão da possibilidade de incorporação automática de normas constitucionais às Constituições Estaduais, sempre que as unidades federadas não observarem o prazo de sessenta dias para emendá-las voluntariamente. O que fragilizou a atribuição da autonomia aos Estados-Membros, nessa constituição, foi a lacuna deixada pelo constituinte em relação à repartição de competências constitucionais, de modo tal que qualquer alteração na Constituição Federal alterava de forma quase automática a Constituição Estadual, transparecendo uma autonomia quase que de fachada.


			Somente com a promulgação da Constituição Federal de 1988 é que a previsão de autonomia dos Estados-Membros encontra respaldo legal para se exercer na sua plenitude, exercício que só se verificou de fato em três períodos: de 1891 a 1930, de 1947 a 1964 e a partir da Constituição de 1988, mais precisamente a partir de 1989, quando foram promulgadas as Cartas Estaduais.41 


			Autonomia, conforme já anteriormente abordado quando da distinção entre esta e soberania, pode ser definida, entre outros aspectos característicos e igualmente relevantes, como o “poder de edição de normas jurídicas próprias extraídas de um campo competencial disposto na Constituição Federal”.42 Ou seja, é competência para o exercício de atribuições que garantem também, mas não somente, a prerrogativa da auto-organização, desde que observados os limites a ela impostos pela Lei Maior.


			Com isso, faz-se necessário destacar que o exercício dessa capacidade de auto-organização é somente uma das manifestações da autonomia dos Estados-Membros, pois essa se materializa e se completa no exercício de outras atribuições, conforme pontua Ferrari, segundo o qual a autonomia se manifesta de três formas distintas: através da auto-organização, entendida como capacidade dos Estados-Membros de promulgarem suas próprias constituições, no exercício do Poder Constituinte Decorrente, do autogoverno, entendido como prerrogativa dos Estados-Membros de elegerem os titulares dos Poderes Executivo e Legislativo, e da autoadministração, entendida como capacidade de estruturação dos próprios órgãos e de exercício da própria administração, na aplicação e execução das leis.43


			Conclui-se, com isso, que a capacidade de auto-organização consiste na capacidade de elaboração das próprias Constituições Estaduais, que se justifica, inclusive, pela necessidade de elaboração de normas que atendam a particularidades locais e regionais, dando unidade ao ordenamento jurídico federal. Por esse motivo, a Constituição Estadual não deve ser uma cópia da Constituição Federal, pois se assim o for, não haverá exercício da auto-organização, prerrogativa que integra a autonomia para deliberar em sede constitucional sobre determinadas matérias. 


			Anna Cândido da Cunha Ferraz, nas suas postulações sobre o Estado Federal, ressalta que os Estados não podem ignorar a sua prerrogativa de autonomia como se o seu exercício fosse facultativo, especialmente porque, segundo ela, a elaboração de uma constituição estadual será o instrumento que irá viabilizar o estabelecimento das diretrizes básicas e dos princípios fundamentais que nortearão a vida jurídica e política interna daquela unidade federada. Essas diretrizes e princípios precisam se fazer registrar em constituição própria de cada Estado, que em hipótese alguma deverá ser cópia da Constituição Federal, pois cabe a esta, especialmente, a designação de diretrizes que nortearão os seus campos de atuação, considerando-se os aspectos locais e regionais.44 


			Cabe destacar, ainda, que o exercício pleno da autonomia das unidades federadas que caracteriza a federação depende também do exercício pleno do poder de auto-organização dos Estados-Membros, prerrogativa essa imprescindível à materialização do próprio sistema federativo, não somente porque assim determina a Constituição Federal, ou porque esse exercício concretiza os fundamentos da federação, mas inclusive porque as demais normas jurídicas estaduais dependem dos parâmetros traçados na Constituição Estadual. Esse exercício pleno pressupõe criação e liberdade, ainda que limitada, para tratar de questões locais e isso implica na não reprodução literal do texto da Constituição Federal.


			Além disso, pertinente a observação de Borges Netto45 de que as competências legislativas no âmbito do Estado Federal decorrem da Constituição Federal e são irrenunciáveis, ainda que por lei interna, uma vez que o Poder Constituinte Originário não autoriza alterações de normas por ele produzidas através de lei infraconstitucional ou de exercício Constituinte Decorrente. De forma complementar, concordamos que auto-organização é “capacidade que é dotada a unidade federada de dar-se uma organização que descanse sobre suas próprias leis, isto é, sobre leis que não extraiam seu valor jurídico de nenhuma outra autoridade”.46 Isso quer dizer que não há que se falar no exercício da auto-organização sem a promulgação da Constituição Estadual, uma vez que esta é o fundamento e o alicerce de todas as demais deliberações legislativas. Entretanto, há limites a essa prerrogativa, e a capacidade de auto-organização não se encerra no exercício do Constituinte Decorrente.


			Sobre o conceito de auto-organização de Ferraz supracitado, necessário se faz relativizar sua afirmação de que as leis infraconstitucionais estaduais não extraem o seu valor jurídico de nenhuma outra autoridade além da Constituição Estadual, pois, no caso da ordem jurídico-democrática instaurada a partir da Constituição Federal de 1988, o correto seria afirmar que o fundamento de validade imediato das leis ordinárias estaduais é a Constituição Estadual, mas o fundamento mediato é a Constituição Federal, uma vez que esta configurou elemento limitador do exercício da capacidade de auto-organização dos Estados-Membros, quando da criação das próprias Cartas Constitucionais.


			Fato é que o Federalismo Brasileiro de dimensão continental inviabiliza uma abordagem de todas as particularidades regionais no exercício da competência legislativa da União ou mesmo no exercício de criação constitucional do Constituinte Originário. O Estado Federal brasileiro descentraliza-se territorialmente em vinte e seis Estados-Membros. Coerente com essa realidade é um sistema de repartição de competências que outorgue a essas unidades autonomia legislativa e constitucional em matérias de interesse regional.


			Ademais, teóricos que tratam da temática posicionam-se nesse mesmo sentido, independente da amplitude geográfico-territorial da Federação em questão, a exemplo de Ferraz,47 segundo a qual todos os Estados Federais são dotados de peculiaridades que inviabilizam o estabelecimento de teorias gerais sobre os limites impostos à auto-organização das unidades federadas. Contudo, apesar de concordar com o posicionamento adotado pela autora, é fundamental lembrar que a obra supramencionada data de período anterior à atual Constituição Federal, e as ponderações sobre a temática levam em consideração tão somente questões teórico-principiológicas do sistema e, ainda sim, restam alinhadas e coerentes com a realidade brasileira pós-constituição de 1988.


			Sobre esses limites no nível das discussões doutrinárias, Ferraz48 afirma que tudo aquilo que não for vedado expressa ou implicitamente na Constituição Federal é permitido aos Estados-Membros em termos de auto-organização – uma vez que é vedado à Constituição Estadual contrariar a Constituição Federal – devendo aquela refletir os preceitos, os fins e o espírito da Carta Magna, no espaço territorial da sua competência. Temos, com isso, o que a autora chama de implicação negativa, quando se diz que às unidades federadas é vedado violar a Constituição Federal, e uma implicação positiva, quando é posto que as deliberações constitucionais estaduais devem refletir os pilares da Lei Maior. Além desses ela ainda considera como limites à atividade do Poder Constituinte Decorrente, os preceitos que retratam a ordem jurídico-constitucional do país, os princípios federais extensíveis aos Estados-Membros e aqueles a eles diretamente designados na Constituição Federal.


			A presente pesquisa toma por diretriz teórica na análise dos limites à autonomia dos Estados-Membros, em matéria de Direito Econômico Constitucional, os ensinamentos supracitados da autora, assim como os dois requisitos de concretização e materialização do sistema federativo que são de responsabilidade dessas unidades federadas, e são eles: exercer a autonomia através das atividades de auto-organização, autoadministração e autogoverno, e observar os limites constitucionais impostos ao exercício dessa autonomia. Ambos constituem requisitos essenciais ao próprio federalismo, tanto a liberdade quanto a limitação a essa.49


			Sobre esses limites, também em Ferrari se encontram postulados no mesmo sentido, quando o autor destaca que não há um consenso doutrinário sobre o tema dos limites à autonomia dos Estados-Membros. Para ele, existem limitações de ordem formal, tais como o prazo para elaboração das constituições estaduais, de um ano depois de promulgada a Constituição Federal, no caso da Constituição de 1988, e os requisitos próprios do processo de elaboração, bem como formas, prazos para convocação e composição da Assembleia Constituinte, todos trazidos no artigo 11 dos Atos das Disposições Constitucionais Transitórias. Além desses, há limitações de ordem material, que basicamente são os princípios da Constituição Federal, regras de organização dos Estados-Membros – aqui inseridas aquelas dirigidas indistintamente ou especificamente aos Estados –, regras de organização da União que são extensíveis às unidades federadas e as normas limitadoras da autonomia, essas últimas tratadas de forma expressa nos artigos 21, 22 e 30 da Constituição Federal de 1988.50


			Sobre as diversas classificações doutrinárias dos limites impostos ao Poder Constituinte dos Estados-Membros, Gabriel Ivo faz uma crítica pertinente a algumas que falam em princípios implícitos, ou em limites que decorrem da análise sistemática da Constituição Federal. A crítica que é feita por ele é em relação ao termo “implícito”, pois o autor argumenta que toda norma jurídica é implícita, uma vez que a mesma se extrai a partir da leitura do texto da lei, pois:


			Todas as normas jurídicas brotam da atividade interpretativa de quem se aproxima do texto legislativo. Não há norma jurídica evidente, escancarada aos nossos olhos. É sempre o ser cognoscente quem constrói a norma jurídica.51 


			Ou seja, também em relação às modalidades de limites e às suas formas se verifica divergências relativas a aspectos terminológicos, entre os teóricos mais citados em matéria de Estado Federal e seus elementos caracterizadores. Ademais, independente dos debates doutrinários em relação à terminologia aplicada aos limites, o fato é que a atividade deliberativa do constituinte estadual terá os seus limites trazidos pela Constituição Federal, e todos eles são estabelecidos com o objetivo de garantir a autonomia dos entes, sem desconfigurar a própria estrutura da Federação. Essas são as cautelas que devem anteceder a promulgação dessas Constituições.


			Todavia, o próprio sistema se resguarda ao criar também ferramentas de controle desse exercício, pois se houver excesso no exercício dessa prerrogativa da autonomia, no sentido de extrapolar a competência dos Estados-Membros, o sistema dispõe de dispositivos repressivos que visam garantir o restabelecimento da ordem jurídica da federação. Um deles é o Controle de Constitucionalidade, cujo fim último é a proteção do Estado Federal, exercido por órgãos específicos, criados para essa finalidade, e cuja atuação é tratada na própria Constituição Federal. Outra forma de controle repressivo, prevista no ordenamento jurídico brasileiro, é a intervenção federal, que por ser também instrumento de Controle de Constitucionalidade é exercida através do ajuizamento de uma Ação Direta de Inconstitucionalidade, chamada de ADI Interventiva, cujos legitimados para propositura também estão expressamente descritos na Constituição Federal. 


			Sobre a intervenção, há de se destacar que se trata de instituto que consiste em sanção à violação de Princípios Constitucionais chamados de sensíveis, todos elencados taxativamente na Carta Magna. Isso quer dizer que não são quaisquer violações à Carta Magna e nem violações a quaisquer princípios que autorizarão a Intervenção. Trata-se de hipótese de supressão de autonomia, extrema, que se aplica somente em caso de violações igualmente extremas. 


			A Intervenção Federal configura sanção jurídica e, se decretada, culmina na supressão das três manifestações da autonomia, visto que o processo de intervenção prevê nomeação de interventor, que fica à frente da administração até o restabelecimento da ordem constitucional regular. Por esse motivo, esses princípios sensíveis são de observância obrigatória pelo Poder Constituinte Decorrente, no momento da elaboração da Constituição Estadual, ou seja, esses se apresentam como mais um limite às deliberações dos Estados-Membros no processo de elaboração das suas Cartas estaduais. Destaque-se que a Intervenção Federal está prevista em todas as Constituições Federais brasileiras, desde a primeira em 1891, ou seja, essa modalidade de controle do pleno exercício das competências federativas precede as demais modalidades de controle de constitucionalidade, seja ele preventivo, repressivo, difuso ou concentrado.52


			Se a violação de normas da Constituição Federal pelos Estados-Membros, no exercício da sua atividade constitucional regional, assim como a ausência do exercício da autonomia em relação à auto-organização, obsta o pleno funcionamento do sistema federativo, de igual modo o seria se diversos órgãos pudessem exercer o Controle de Constitucionalidade. Essa possibilidade, meramente hipotética para fins exemplificativos, desestabilizaria a segurança jurídica de todo o sistema. 


			Além do controle jurídico de constitucionalidade, Ferraz trata de uma modalidade de controle de natureza política, entendido como sendo todo aquele que se dá por entidade não jurisdicionada e que consiste num sistema de controle preventivo e repressivo, exercido diretamente pelo povo, pelo Poder Legislativo Federal, por um órgão não jurisdicional criado com o objetivo exclusivo de verificar se os diversos atos dos Poderes Constituídos, dentre os quais se encontra o Decorrente, estão conformes a Constituição Federal.53 Segundo a autora, essa modalidade de controle político se justifica especialmente porque a atividade do Poder Constituinte Decorrente é complementar à atividade do Poder Constituinte Originário, que é obra mediatamente política. Além disso, a Constituição entendida como instrumento de organização da vida social, é mais que um objeto jurídico, é inclusive uma compilação principiológica e iminentemente política. Justifica-se, com isso, que também um controle dessa natureza se exerça sobre as Cartas Estaduais.
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